
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.067 - SP (2014/0017376-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALEX PAULO DIAS PEREIRA 
AGRAVANTE : JOSÉ EMÍDIO LOPES PINHEIRO 
AGRAVANTE : JAIR RAMOS 
ADVOGADOS : ELOI FRANCISCO VIEIRA 
  WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARESP QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 158, CAPUT E 167, AMBOS 
DO CPP. (I) - TORTURA PSICOLÓGICA. EXAME PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - TORTURA 
FÍSICA. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. TORTURA 
PSICOLÓGICA É SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. (III) - 
ABSOLVIÇÃO. VEDAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
2. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
crime de tortura psicológica não deixa vestígios, assim dispensável a realização 
de exame pericial. Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ.
3. Não é necessária a existência de sofrimento físico e mental 
simultaneamente para a caracterização do crime de tortura, pois a 
comprovação de tortura psicológica, por si só, é suficiente para a condenação.
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.067 - SP (2014/0017376-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALEX PAULO DIAS PEREIRA 
AGRAVANTE : JOSÉ EMÍDIO LOPES PINHEIRO 
AGRAVANTE : JAIR RAMOS 
ADVOGADOS : ELOI FRANCISCO VIEIRA 
  WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, por ALEX PAULO DIAS 

PEREIRA, por JOSÉ EMÍDIO LOPES PINHEIRO e por JAIR RAMOS, contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos 

seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 158, CAPUT E 167, AMBOS DO CPP. TORTURA. EXAME 
PERICIAL. DESNECESSIDADE. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. FIXAÇÃO DE REGIME 
DIVERSO DO INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO." (fls. 1030/1041)

Em seu agravo regimental, acostado às fls. 1045/1053, os agravantes 

sustentam que a defesa "não deixou de atacar a aplicabilidade do enunciado da Súmula n.° 07 

ao caso em exame", pois argumentou-se que "o erro sobre critérios de apreciação da prova ou 

errada aplicação de regras de experiência são matérias de direito e não exige reexame de 

provas."

Alegam, ademais, que:

 "os precedentes citados pela Eminente Ministra-Relatora tratam de 
casos de tortura praticada mediante grave ameaça e de sofrimento 
psicológico, ao contrário do que se verifica no caso em exame, que trata de 
uma suposta agressão. O exame de corpo de delito era possível e não foi 
realizado, ainda assim, nem ao menos o exame indireto foi levado a efeito."

Por fim pleiteiam a concessão de habeas corpus de ofício.
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É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.067 - SP (2014/0017376-9)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARESP QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 158, CAPUT E 167, AMBOS 
DO CPP. (I) - TORTURA PSICOLÓGICA. EXAME PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - TORTURA 
FÍSICA. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. TORTURA 
PSICOLÓGICA É SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. (III) - 
ABSOLVIÇÃO. VEDAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
2. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
crime de tortura psicológica não deixa vestígios, assim dispensável a realização 
de exame pericial. Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ.
3. Não é necessária a existência de sofrimento físico e mental 
simultaneamente para a caracterização do crime de tortura, pois a 
comprovação de tortura psicológica, por si só, é suficiente para a condenação.
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, conforme se explicitou na decisão agravada, verifica-se que não 

foram impugnados todos os fundamentos da decisão de admissibilidade, porquanto os 

agravantes não rebateram os argumentos atinentes ao óbice constante no enunciado 7 da 

Súmula deste Superior Tribunal, fundamento, este, também utilizado pelo Tribunal de origem 

para inadmitir o apelo especial. 

Destaca-se que, não obstante os recorrentes terem afirmado que não se aplica 

ao caso em exame o óbice representado pelo Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, tal 

alegação não tem o condão de afastar o óbice da citada súmula, pois os argumentos 
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despendidos pelos agravantes para rebater o enunciado sumular são genéricos, não se 

associando a questão em debate.

Assim, ao deixar de infirmar os fundamentos do juízo de admissibilidade 

realizado pelo Tribunal de origem, incide, in casu, o enunciado 182 da Súmula desta Corte, 

verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte ao 

agravo em recurso especial que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
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Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008).

Ainda que assim não fosse, a insurgência também não prosperaria. Com efeito, 

nos termos do assentado no decisum agravado, no que concerne à apontada ofensa aos 

artigos 158, caput, e 167, ambos do Código de Processo Penal, verifica-se que a matéria 

debatida pelos recorrentes encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do que decidido 

pelo Tribunal de origem. De fato, quanto ao ponto, o Tribunal a quo assim manifestou-se:

"Os ferimentos suportados pelo ofendido ficaram comprovados pela 
prova oral trazida aos autos, consistente no depoimento da própria vítima, 
seus pais, e a testemunha José Eduardo, observando que, nesse particular, 
não foi o ofendido submetido ao necessário exame de corpo de delito, nem 
mesmo pela autoridade policial que o recebeu, muito tempo depois, na 
Delegacia de Policia, e também constatou esses ferimentos, não obstante 
assim anotado no relatório final do inquérito policial (fls. 234). E nem se 
diga que, por vontade própria, não quis ele a tanto se submeter quando, 
pela situação de preso e agredido, pudesse ele se manifestar livremente.

Ademais, o crime de tortura não exige laudo medico à sua 
comprovação, tanto assim que previsto também, pela norma legal, o 
sofrimento físico ou mental que, por óbvio, não deixa seqüela física. A 
comprovação técnica documental (laudo médico) somente deverá ser 
exigida para comprovar o crime qualificado pelo resultado grave ou 
gravíssimo das lesões ou o evento morte (§ 3º)." (fl. 885)

Da análise do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal de Origem 

assentou que o crime de tortura psicológica não deixa vestígios, assim dispensável a realização 

de exame pericial, entendimento, este, que guarda fina sintonia com a jurisprudência 

consolidada neste Tribunal Superior de Justiça. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes 

julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RELATÓRIO SUCINTO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. TORTURA (LEI 9.455/97). EMPREGO DE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. TIPO ALTERNATIVO. CRIME TRANSEUNTE. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. INEXIGIBILIDADE. EXAME DE 
PROVAS. INIDONEIDADE DO WRIT . - Não merece acatamento a 
alegação de nulidade de sentença condenatória, por deficiência no relatório, 
se este, apesar de sucinto, contém os elementos necessários ao julgamento 
da questão posta nos autos. - Configura-se o crime de tortura quando o 
agente, com emprego de violência ou grave ameaça, alternativa ou 
cumulativamente, constrange alguém, causando-lhe sofrimento físico ou 
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mental. - A prática de tortura mediante grave ameaça não deixa 

vestígios, não se exigindo, para a sua constatação, a realização de 

exame de corpo de delito (art. 158 do CPP). - O habeas-corpus, ação 
constitucional destinada a assegurar o direito de locomoção em face de 
ilegalidade ou abuso de poder, não se presta para desconstituir decisão 
condenatória fundada em judicioso exame de provas, pois o estudo do fato 
não se compadece com o rito especial do remédio heróico. - 
Habeas-corpus denegado." (HC 16.142/RJ, Rel. Min. VICENTE LEAL, 
SEXTA TURMA, DJ de 11/03/2002)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TORTURA. 1. EXAME DE CORPO DE DELITO. INEXISTÊNCIA. 
ALEGADA NULIDADE. INOCORRÊNCIA. CRIME QUE NÃO DEIXOU 
VESTÍGIOS. SOFRIMENTO DE ORDEM MENTAL. COMPROVAÇÃO 
POR DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. SUFICIÊNCIA. 2. ORDEM 
DENEGADA.

1. Em se tratando do crime de tortura, previsto no artigo 1º, inciso I, 
'a', da Lei 9.445/97, e sendo impingido à vítima apenas e tão somente 
sofrimento de ordem mental, e que, portanto, e de regra, não deixa 
vestígios, é suficiente a sua comprovação por meio de prova testemunhal.

2. Ordem denegada." (HC 72.084/PB, minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 30/4/2009)

"HABEAS CORPUS. TORTURA (ARTIGO 1º, INCISO I, LETRA A, 
DA LEI 9.455/1997). APONTADA INEXISTÊNCIA DE SOFRIMENTO 
AGUDO POR PARTE DA VÍTIMA. LAUDO PERICIAL QUE TERIA 
CONSTATADO APENAS A PRESENÇA DE LESÕES DE NATUREZA 
LEVE. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 

WRIT. 1. O crime previsto no artigo 1º, inciso I, letra a, da Lei 

9.455/1997 pressupõe o suplício físico ou mental da vítima, não se 

podendo olvidar que a tortura psicológica não deixa vestígios, não 

podendo, consequentemente, ser comprovada por meio de laudo 

pericial, motivo pelo qual a materialidade delitiva depende da análise 

de todo o conjunto fático-probatório constante dos autos, 

principalmente do depoimento da vítima e de eventuais testemunhas. 
Precedentes.2. Considerando-se que o ilícito em tela caracteriza-se pela 
inflição de dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, em qualquer 
pessoa, com a finalidade de dela obter informação ou confissão, tendo em 
conta que na denúncia o órgão acusatório narrou que a vítima teria sido 
submetida a intenso sofrimento físico e mental, pois agredida com murros, 
tapas e golpes de cassetete, bem como asfixiada com um saco plástico, e 
que o aresto objurgado considerou provadas nos autos tais agressões, não 
se pode falar em atipicidade da conduta imputada ao paciente. 3. A 
pretendida absolvição do paciente ante a alegada atipicidade de sua conduta 
por falta de comprovação de que a vítima teria sido submetida a sofrimento 
agudo é questão que demanda aprofundada análise de provas, o que é 
vedado na via estreita do remédio constitucional, que possui rito célere e 
desprovido de dilação probatória. 4. No processo penal brasileiro vigora o 
princípio do livre convencimento, em que o julgador, desde que de forma 
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fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo, na angusta via 
do writ, o exame aprofundado de prova no intuito de reanalisar as razões e 
motivos pelos quais as instâncias anteriores formaram convicção pela 
prolação de decisão repressiva em desfavor do paciente. 5. Ordem 
denegada." (HC 214.770/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 19/12/2011)

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. 
CRIMES CONEXOS. TORTURA, DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA E 
FRAUDE PROCESSUAL. COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO PELA DEFESA TÉCNICA. QUESITO 
NÃO-OBRIGATÓRIO. TORTURA PSICOLÓGICA. DESNECESSIDADE 
DE APLICAÇÃO DO ART. 158 DO CPP. ART. 564, INCISO III, 
ALÍNEA B, DO CPP. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VERBETE SUMULAR N.º 07 DO STJ. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 1. O Juiz-Presidente do Tribunal do 
Júri não está obrigado a elaborar quesitos acerca de teses defensivas que 

não foram expostas pela defesa técnica. Precedentes. 2. O crime de 

tortura psicológica, previsto no art. 1º, inciso I, alínea a, da Lei n.º 

9.455/97, não exige a aplicação do art. 158 do Código de Processo 

Penal, tendo em vista não deixar vestígios materiais perceptíveis. 3. A 
pretensão recursal acerca do art. 564, inciso III, alínea b, do Código de 
Processo Penal demandaria o reexame do contexto fático-probatório. 
Incidência do enunciado n.º 07 da Súmula do STJ. 4. Dissídio 
jurisprudencial não demonstrado. 5. Recurso não conhecido." (REsp 
272.837/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 20/06/2005)

Dessarte, no que tange à aventada violação aos artigos 158, caput, e 167, 

ambos do Código de Processo Penal, verifica-se que está pacificada a jurisprudência nesta 

Corte, sendo aplicável, portanto, a orientação prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal 

de Justiça, no sentido de que "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, 

destacar que referida orientação se aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com 

base na alínea "c" quanto com base na alínea "a" do permissivo constitucional. 

Lado outro, ainda no que tange à aventada ofensa aos artigos 158, caput e 

167, ambos do Código de Processo Penal, sob o argumento de que a tortura física não restou 

provada, pois não foi realizado exame pericial, também sem razão os recorrentes. 

Isso porque, o tipo penal pelo qual restaram condenados dispõe o seguinte:

"Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento físico ou mental:
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a 

medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da 
prática de ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público"
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Desse modo, verifica-se que o crime de tortura tipifica as condutas que 

causam sofrimento físico ou mental, bastando, assim, que a conduta praticada acarrete em um 

dos abalos previstos no tipo penal, abalo psicológico ou sofrimento físico, para que esteja 

caracterizado o delito em questão. Nesse sentido, colhe-se os seguintes precedentes:

"CRIMINAL. HC. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FALSA IDENTIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS 
DA INTERNACIONALIDADE DO TRÁFICO. DILAÇÃO PROBATÓRIA 
E REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPROPRIEDADE DO WRIT. CONFIGURAÇÃO DO CRIME. TIPO DE 
AÇÃO MÚLTIPLA DE CONTEÚDO VARIADO. DOLO DE TER EM 
DEPÓSITO SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. DELITO ÚNICO. 
DEMAIS ARGUMENTOS SUPERADOS. ORDEM PARCIALMENTE 

CONCEDIDA E, NESTA EXTENSÃO, CONCEDIDA. I. (...) III. O delito 

de tráfico de entorpecentes compreende dezoito ações identificadas 

pelos diversos núcleos do tipo, sendo certo que o crime se consuma 

com a prática de qualquer das ações, por se tratar de delito de ação 

múltipla, no qual são admitidas várias condutas para sua 

consumação.(...) VIII. Ordem parcialmente conhecida, e nesta extensão, 
concedida, nos termos do voto do Relator." (HC 70.217/SP, Rel. Min. 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 19/03/2007)

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
REMESSA PELA VIA POSTAL. CONSUMAÇÃO. APREENSÃO 

ALFANDEGÁRIA. APLICAÇÃO DO ART. 70 DO CPP. 1. O disposto no 

art. 12 da Lei n.º 6.368/76 tipifica dezoito ações identificadas por 

diversos verbos ou núcleos do tipo, sendo que o delito se consuma 

com a prática de qualquer das condutas elencadas, por se tratar de 

crime de perigo abstrato e de ação múltipla. (...) 3. Conflito conhecido 
para declarar competente o Juízo Federal Vara Criminal de Porto 
Alegre/RS, ora suscitante." (CC 41.775/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJ 14/06/2004)

"HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA. LESÕES 
CORPORAIS. COAÇÃO. AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. QUESTÃO 
PREJUDICADA. VÍCIO DE RECONHECIMENTO. SUPRESSÃO. 
ARTIGO 10 DA LEI Nº 9.437/97. CRIME DE AÇÃO MÚLTIPLA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL. INCABIMENTO. (...) 3. O crime definido no artigo 10 

da Lei nº 9.437/97 é de ação múltipla, de conteúdo variado, 

consumando-se com a prática de qualquer dos elementos essenciais 

do tipo. (...) 7. Writ parcialmente conhecido e denegado." (HC 27.436/PA, 
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 05/02/2007)

Assim, restou provada no caso dos autos a prática de tortura psicológica, 

sendo, portanto, a condenação pelo delito em questão indiscutível, uma vez que não é 
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necessária a existência de sofrimento físico e mental simultaneamente para a caracterização 

do crime de tortura, pois a comprovação de tortura psicológica, por si só, é suficiente para a 

condenação. 

Ademais, ainda no que concerne à sustentada contrariedade aos artigos 158, 

caput, e 167, ambos do Código de Processo Penal, pretendem os recorrentes, ao pugnarem 

pela absolvição do crime de tortura, rediscutirem a suficiência probatória para a condenação, o 

que implicaria, inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático probatório, procedimento 

esse incabível nas vias excepcionais. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda 

eleita espaço para a análise da matéria suscitada pelos recorrentes, cuja missão pacificadora 

restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
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coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

Por fim, ressalta-se que nos termos da jurisprudência deste STJ, "o habeas 

corpus de ofício é expedido em razão de ilegalidade, atual ou iminente, constatada pelo próprio 

julgador no curso do processo. Não é válvula de escape que autoriza à defesa, ao arrepio das 

normas processuais, suscitar, a qualquer tempo, questões que não foram oportunamente 

arguidas. A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 

absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de 

temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso não 

preenche os pressupostos de admissibilidade". (REsp 1439866/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 06/05/2014) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0017376-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 466.067 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00139556720028260604  11012002000752000000  139556720028260604  7522002

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX PAULO DIAS PEREIRA
AGRAVANTE : JOSÉ EMÍDIO LOPES PINHEIRO
AGRAVANTE : JAIR RAMOS
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA

ELOI FRANCISCO VIEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX PAULO DIAS PEREIRA
AGRAVANTE : JOSÉ EMÍDIO LOPES PINHEIRO
AGRAVANTE : JAIR RAMOS
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA

ELOI FRANCISCO VIEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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